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INTRODUÇÃO

As  revoluções  tecnológicas  alteram  a  vida  da  humanidade  desde  seu  início,  a

revolução digital,  a  mais recente,  gera mudanças disruptivas com implicações  ambientais,

sociais  e  institucionais.  É  notável  o  ritmo,  o  poder  e  as  possibilidades  das  tecnologias

emergentes,  entretanto,  elas  também  possuem  riscos  que  devem  ser  reconhecidos,

identificados  e  mitigados,  garantindo  um  uso  social  e  democrático,  que  promovam  o

desenvolvimento  sustentável  norteados  nos  direitos  humanos  (Organização  das  Nações

Unidas).

As  tecnologias  disruptivas  acabam  produzindo  tensões,  mesmo  em  sistemas

estruturados como na comunicação, dominado por monopólios ou oligopólios regulados, que

colocam em dúvida o regime regulatório vigente, desencadeando um momento de decisão

política,  para manter,  alterar  ou produzir  novas  leis  (BAR; SANDVIG, 2009).  Heidmann

(2024) explica que o Estado intervém na sociedade de duas formas:  (1) ação reguladora,

criando leis  de direcionamento  e  iniciativas  econômicas;  e  (2)  Participando da economia,

prestando serviços de maneira direta. No caso das tecnologias emergentes o Estado atua na

regulação garantindo direitos básicos de privacidade e  observando aspectos de mercado e

concorrência.

A necessidade de regulação das tecnologias emergentes ganhou força em todo mundo

após as revelações de Edward Snowden, em 2013, nas quais a Agência de Segurança Nacional

(NSA) dos  Estados  Unidos  e  a  Sede Geral  de Comunicações  do  Reino  Unido,  tinham a

capacidade  de recolher,  diretamente,  informações  de clientes  de provedores  e  serviços  de

internet, como  Apple, Facebook, Google, Microsoft, Yahoo!, Skype, Paltalk AOL e Youtube

(GELLMAN; POITAS, 2013).

No Brasil  a  regulação de segurança nos  meios  de  comunicação e  na internet  teve

grande apelo após a divulgação de que os Estados Unidos espionavam a então Presidente

Dilma Rousseff, além de outras figuras importantes do país. Neste contexto, foi aprovada a

Lei nº 12.965/2014 denominada Lei do Marco Civil da Internet, com o intuito de garantir

direitos e deveres para o uso da internet no Brasil. Na esteira das revelações de Snowden, viu-

se a necessidade de uma proteção ampliada dos dados pessoais em consonância com novas

práticas que estavam sendo adotadas no mundo, como o Regulamento Geral sobre a Proteção

de Dados da União Europeia, assim, foi aprovada no Brasil, a Lei nº 13.790/2018 denominada

de Lei  Geral  de  Proteção  de Dados,  que  garante  os  direitos  fundamentais  de liberdade e

privacidade,  disciplinando  a  coleta,  armazenamento,  compartilhamento  e  eliminação  dos

dados pessoais.



 Mesmo  com  algum  avanço,  ainda  temos  sido  confrontados  com  uma  série  de

fenômenos como “fake news”, “desinformação”, “violações de privacidade”, “ciberbullying”,

“discursos  de  ódio”,  “manipulação  de  mídias”,  “coordenação  de  comportamentos

inautênticos”  e  “propagadas”,  que  definem  a  comunicação  política  nos  dias  atuais,

(FREELON;  WELLS,  2020;  NEUDERT,  2024).  O  uso  malicioso  de  plataformas  sociais

ganhou destaque no referendo do Brexit,  por meio do qual a  Cambridge Analytica coletou

dados de milhões de usuários do Facebook para manipulação da opinião pública, e somou-se

a interferência Russa nas eleições estadunidenses, ambos os casos em 2016 (BRADSHAW;

NEUDERT; HOWARD, 2018).

As revelações do uso indevido de dados coletados com o objetivo de manipular a

opinião  pública,  funcionaram  como  eventos  catalisadores  para  incluir  a  necessidade  de

regulações das plataformas de redes sociais e outros serviços da internet na agenda problema

de vários governos, sendo a Alemanha o primeiro país a regulamentar as plataformas de redes

sociais, em 2017, todo o trâmite legislativo ocorreu em 9 meses (BRADSHAW; NEUDERT;

HOWARD, 2018; NEUDERT, 2024).

No Brasil as eleições de 2018 foram fortemente influenciadas pelas redes sociais e por

difusões  coordenadas  em aplicativos  de  mensagens  como WhatsApp,  Telegram e  Signal.

Esses  aplicativos  contam com criptografia  fim-a-fim,  na  qual  mensagens  ficam imunes  a

serem  interceptadas.  Diferentemente  de  plataformas  de  redes  sociais,  os  aplicativos  de

mensagens utilizam da interconexão estrutural de múltiplos grupos e rede policêntrica para

viabilizar as ondas sucessivas de encaminhamento e difusão segmentada de desinformação

(SANTOS; FREITAS; ALDÉ, 2019).

Para além da influência social  em eleições,  as  tecnologias emergentes estão sendo

utilizadas para prática de outros crimes como  ciberbullying, cooptação de jovens a grupos

radicais que normalizam ódio e extremismo, além do  copycat (imitatividade) em casos de

ataques a escolas, transbordando a violência das plataformas para o mundo offline (NUNES,

2025).

A discussão sobre regulamentação de tecnologias emergentes, ficou evidente no ano

de  2019  quando  da  criação  da  Comissão  Parlamentar  Mista  de  Inquérito  –  CPMI,  no

Congresso  Nacional,  para  investigar  ataques  cibernéticos  contra  a  democracia  e  o  debate

público, a utilização de perfis falsos para influenciar resultados da eleição 2018, a prática de

cyberbullying  contra  usuários  vulneráveis  e  sobre  agentes  públicos,  e  o  aliciamento  e

orientação de crianças para o cometimento de crimes de ódio e  suicídio (BRASIL, 2019,

Requerimento CN nº 11/2019).



Nesse contexto de escândalos, de uso indevido de dados, manipulação social, prática

de crimes cibernéticos, discussões ao redor do mundo e regulamentações em diversos países,

foi  apresentado o Projeto de Lei  número 2630 de 2020(PL 2630/2020),  que institui  a  lei

brasileira de liberdade, responsabilidade e transparência na internet, também denominado de

PL das  fake news. O PL 2630/2020 foi apresentado, em maio de 2020, no Senado Federal,

pelo senador Alessandro Vieira, sendo aprovado em junho de 2020 e recepcionado na Câmara

dos Deputados em julho de 2020, estando em discussão na casa por mais de 5 anos e ainda

sem votação no plenário.

Para que os problemas públicos sejam solucionados, estes devem entrar na agenda,

seja ela política, formal ou ainda na agenda da mídia (COBB; ELDER, 1983; SECCHI, 2010).

Governos, atores estatais e não estatais atuam em coalizões para que o problema entre em

discussão e seja considerado uma questão a ser resolvida (STONE, 2004). Kingdon (1984)

explica  que  o  termo  “agenda”  pode  ter  muitos  significados,  promessas  de  campanhas

eleitorais,  programas de governo,  pauta de reuniões,  prioridades orçamentárias podem ser

consideradas “agenda”.

Condições e situações viram problema quando a necessidade de ação é reconhecida, e

normalmente está  associada a:  indicadores que sinalizam mudanças  de tendência;  eventos

focalizados  como  crises,  escândalos,  desastres;  e  ação  de  atores  relevantes  que  definem

causalidade e urgência transformando condições em problema público. Entrar na agenda de

problema  não  significa  que  entrará  na  agenda  de  decisão.  Para  a  transição,  o  problema

necessita de soluções viáveis que, às vezes, já existem e outras vezes precisam ser formuladas,

ainda  é  necessário  um ambiente  político  propício,  quando os  fluxos  problema,  solução  e

políticas convergem e criam uma janela de política, policy window (Kingdon,1984).

Considerando  a  relevância  e  atualidade  do  tema  para  a  sociedade,  cada  vez  mais

conectada,  e  a  necessidade  de uma compreensão  de como os  fluxos  problema,  solução  e

política  operam em problemas  públicos,  envolvendo  tecnologias  disruptivas,  decidiu-se  a

realização do presente estudo com a seguinte pergunta de pesquisa: Por que o Projeto de Lei

número  2630/2020,  que  institui  a  lei  brasileira  de  liberdade,  responsabilidade  e

transparência  na  internet,  não  entrou  na  agenda  de  decisão  do  congresso  nacional

brasileiro?  Assim defende-se, de forma preliminar, a tese de que a inação na Câmara dos

Deputados é provocada por coalizões que desacoplaram um dos fluxos, fechando uma janela

de oportunidade.  

Em articulação  ao  que  foi  citado  anteriormente,  o  objetivo  geral  do  trabalho  será

analisar as janelas de oportunidades e as dinâmicas que influenciam a agenda de decisão



na  regulação  das  tecnologias  emergentes  no  Brasil.  Especificamente:  a)  Descrever  e

analisar a teoria de fluxos múltiplos de políticas públicas, e sua aplicabilidade na regulação

para análise de políticas de tecnologias emergentes no Brasil;  b) Mapear e categorizar os

fluxos do problema, solução e política, em especial no ciclo do PL 2630/2020, identificando

janelas de oportunidades (aberturas, fechamento, reaberturas) e (des)acoplamentos de fluxo(s)

em  momentos  chave;  c)  Identificar  atores,  formas  de  atuação  e  interações  na  arena

identificando,  recursos  e  estratégias  adotadas  na  tramitação  do  PL  2630/2020;  e  d)

Desenvolver um framework do MSF que compreenda a coevolução política-tecnologia como

um fluxo e mecanismo explicativo para janelas de oportunidade.

A relevância  do presente  estudo está  no  aprofundamento  da  compreensão  sobre o

processo de políticas públicas em tecnologias emergentes,  principalmente no que tange as

gigantes da internet, que impactam significativamente na vida da sociedade pelas inovações,

avanços sociais e mercadológicos, e possíveis danos que podem produzir.

A formulação de políticas pode impulsionar inovação tecnológica e pode desencadear

mais  atividades  políticas,  compreender  essa  complexa  interdependência  é  essencial  para

explicar e facilitar a governança tecnológica e as políticas públicas (GOYAL; HOWLETT;

TAEIHAGH, 2021; HOPPMANN; HUENTELER; GIROD, 2014; SCHIMIDT; SEWERIN,

2017).  Esta pesquisa propõe a inclusão de um fluxo tecnológico ao modelo de Kingdon,

considerando que a influência tecnológica, em contextos de tecnologias emergentes, não está

contida  nos  fluxos  problema,  soluções  e  política.  O  fluxo  tecnológico  pode  auxiliar  na

compreensão dos diferentes tipos de interação entre os grupos de interesse tecnológico, além

das dinâmicas que influenciam os processos de acoplamentos e desacoplamentos, as abertura,

fechamento  e  reabertura  das  janelas  de  oportunidades,  e  a  coevolução  entre  política  e

tecnologia.

Considerado  o  exposto,  esta  tese  contribuirá  teoricamente  ao  abordar  o  tema  de

regulação da internet empregando a Abordagem de Fluxos Múltiplos (AFM) acrescida de um

fluxo de tecnologia, inédito para o cenário nacional. Em termos complementares, a pesquisa

contribuirá  com  o  conhecimento  científico,  ao  aumentar  a  clareza  e  consistência  da

Abordagem de Fluxos Múltiplos necessária para evolução da teoria (BATTAGLIA, 2025),

validar  os  achados  de  Goyal,  Howlett  e  Taeihagh  (2021)  e  Goyal,  Howlett  e

Chindarkar(2019), sobre como as tecnologias emergentes e tradicionais atuam no processo de

política pública.



Esses  conhecimentos  auxiliam  compreender  os  processos  de  política  pública,  em

especial a agenda-problema e agenda-decisão, fomentando as pesquisas para este programa de

Doutorado.

Fundamentação Teórica

Neste tópico serão apresentados os principais conceitos, teorias e conhecimentos que

irão fundamentar a solução do problema de pesquisa e o desenvolvimento desta tese.

Políticas Públicas

O campo das políticas conta com 4 autores que podem ser considerados fundadores:

Lasswell com o conceito de  policy analysis  conciliando conhecimentos da área acadêmica

com a realidade dos governos; Simon com a racionalidade limitação dos  decisores político;

Lindblom com os  processos  que  influenciam as  políticas  públicas,  tais  como relações  de

poder, grupos de interesses, eleições, burocracias e partidos políticos; e Easton vislumbrando

um sistema onde o policy-making têm relação direta com o ambiente e os resultados (SOUZA,

2006).

A  ideia  de  política,  com  sentido  de policy, tem “em sua  acepção  mais  prática  e

operativa é entendida como ações, práticas, diretrizes políticas fundadas e expressas em leis e

empreendidas  como funções  de  Estado  por  um governo,  ou  organização  que  façam suas

vezes, para resolver questões gerais e específicas da sociedade” (HEIDEMANN, 2024, p.34).

Sechi (2010) explica que há três nós conceituais sobre o termo política pública, o primeiro nó

diz respeito a abordagem, se “estadocêntrica”, na qual apenas atores estatais realizam política

pública, ou “multicêntricas”, neste caso atores estatais e não estatais atuam para acepção de

política  pública  que atendam um problema público.   O segundo nó coloca  em questão  a

ociosidade do governo, isto é, a inação eletiva do governo deve ou não ser considerado uma

política pública. Já o terceiro nó, diz respeito aos níveis da política pública, sendo que alguns

interpretam política pública somente como as  macrodiretrizes  estratégias,  enquanto outros

consideram além das macrodiretrizes os níveis intermediários e operacionais.

Jenkins (1978 apud HOWLETT; RAMESH; PERL, 2013), fornece uma das definições

mais  abrangentes  para  o  termo  “política  pública”,  ele  a  entende  como  um  conjunto  de

decisões inter-relacionadas, tomadas por um ator ou grupo de atores políticos que selecionam

objetivos e os meios para alcançá-los, em situações específicas, onde o alvo dessas decisões

estaria no alcance desses atores.



Com  a  tentativa  de  estabelecer  uma  ciência  política  multidisciplinar,  prescritiva,

normativa  e  racional,  Harold  Lasswel  introduziu,  na  década  de  1950,  uma  abordagem

heurística  de estágios,  que  após  contribuições  e  revisões,  ficou  conhecido  como ciclo  de

políticas públicas, e visou superar o viés de “entrada-saída” do sistema política adotado pelas

ciências políticas (JANN; WEGRICH, 2007).

A partir da década de 1980, novos modelos e teorias de análise descritiva de políticas

públicas  foram sendo  propostos,  como o  Framework de  Coalizões  de  Defesa  (WEIBLE;

SABATIER,  2009),  a  Teoria  de Redes  em Política  Pública (KLIJN,  1998),  a  Difusão de

Políticas  (SHIPAN;  VOLDEN,  2012),  e  a  Teoria  do  Equilíbrio  Pontuado  (JONES;

BAUMGARTNER, 2012).  Estas teorias buscaram superar as limitações do ciclo de políticas,

incorporando conceitos da racionalidade limitada em que as decisões políticas são tomadas

(SIMON,1972), e ainda buscam uma compreensão de causalidades complexas na formulação

da política, os efeitos dessas ações e adicionando na análise o comportamento das instituições

governamentais, grupos de interesse, o público em geral e a mídia (SABATIER, 1991).

Abordagem de Fluxos Múltiplos

Nesse  fluxo  de  desenvolvimento  de  teorias  e  modelos,  John  W.  Kingdon  (1984)

propõe o modelo de fluxos múltiplos, Multiple Stream Framework (MSF), entendendo que o

processo político não opera de forma linear, e neste há ambiguidades ou situações que há mais

de uma maneira de pensar o mesmo problema. Dessa forma Kingdon propõe que no processo

político há três fluxos distintos:  fluxo problema (problem), fluxo solução (policy), e fluxo

político (politics), que  permitem a abertura de janelas de oportunidades (KINGDON, 1984;

DELEO; ZOHLNHOFER; ZAHARIADIS, 2024; CAIRNEY, 2024;).

Kingdon, no MSF, resgata o modelo da lata de lixo de Cohen, March e Oslen (1972),

considerando que há soluções ou ideais já desenvolvidas e desprezadas, e há ainda problemas

que necessitam de ideias que serão desenvolvidas. Nesta perspectiva as ideias são originárias

de diversas fontes e elas terão relevância à medida que estiverem desenvolvidas, ou seja, estão

sendo ou foram discutidas, alteradas, combinadas, ganhando maturidade e aceitabilidade em

um processo de decisão,  que é  influenciado pela  multilateralidade  (RIBEIRO, 2023).  Em

pesquisas sobre tecnologias disruptivas, percebe-se que diferentes atores apresentam ideias

para um mesmo problema (NUNZIATO, 2023; GOYAL; HOWLETT; TAEIHAGH, 2021;

NEUDERT,  2024;  BERNAUER; MEINS,  2003;).  A chave para  compreender  as  decisões

políticas não está na origem das ideias, mas o que as promoveu, como se fixou e cresceu no

ambiente político (KINGDON, 1984).



A arquitetura inicial do MSF articula os três fluxos, problem, policy e polilitcs, a ação

de empreendedores de política, ou policy entrepreneurs, e uma janela de política, a policy

window, para  resultar  na  saída  de  políticas  (ZAHARIADIS,  2007).  Os  fluxos  operam de

forma independente um do outro. Soluções eventualmente são desenvolvidas, mesmo que não

respondam a um problema naquele momento. (KINDGON, 1984).   O fluxo problema tem

origem nos desejos dos cidadãos e na viabilidade que formuladores de política, policy maker,

possuem de  resolver.  Eles  emanam de  indicadores  (STONE,  1988),  eventos  que  ganham

atenção  (BIRKLAND,  1997),  avaliações  de  políticas,  e  a  atenção  disponível  dos  policy

makers  (ZAHARIADIS,  2007).  O  fluxo  soluções,  policy  stream,  representa  as  ideias

existentes ou a serem desenvolvidas por especialistas e comunidades políticas, permanecendo

nas discussões as que possuem viabilidade e se associam com interesses dos participantes

(BELAND;  HOWLETT,  2016;  ZAHARIADIS,  2007).  Por  fim,  o  fluxo  política, politics

stream, compreende fatores do ambiente político, este é influenciado pela opinião pública, o

humor nacional, as campanhas de grupos de pressão, as mudanças de governo, seja executivo

ou  no  legislativo,  que  determinam  o  controle  das  instituições  políticas  (BELAND;

HOWLETT, 2016; NOWLIN, 2011; ZAHARIADIS, 2007).

Os  fluxos  políticos  operam  de  forma  independente,  quando  condições  permitem

alinhar  os  fluxos  temos  o  acoplamento  dos  fluxos.  Isso  ocorre  quando  soluções  “caçam

problemas”,  atores  políticos  buscam  ação  antes  mesmo  de  ter  um  problema  definido,  o

ambiente político permite que empreendedores de política, policy entrepreneur, conectem os

fluxos problemas e soluções, direcionando as mudanças políticas (KINGDON, 2003; JONES,

et al., 2016; DELEO; ZOHLNHOFER; ZAHARIADIS, 2024)

Os fluxos não são acoplados ao caso, o acoplamento ocorre durante uma janela de

política,  policy  window,  esse  conceito  representa  um  período  curto  de  oportunidade,

normalmente  impulsionado  pelo  fluxo  problema ou  político,  e  se  fecha  rapidamente,  ela

viabiliza a movimentação de temas e soluções criando oportunidade para acoplamento dos

fluxos (KINGDON, 1984; JONES, et al., 2016; DELEO; ZOHLNHOFER; ZAHARIADIS,

2024; HERWEG; ZOLNHOFER, 2024).

Para Kingdon (p.129, 1984), os policy entrepreneurs, são como “atores que investem

tempo, energia, reputação e as vezes dinheiro, esperando retornos futuros”, como mudanças

de políticas, prestigio e outros. Os empreendedores são os atores que acoplam os fluxos, eles

trabalham  as  ideias,  as  transformam  em  soluções  e  aguardam  momentos  críticos  de

oportunidades para acoplar no “timing” adequado os fluxos problema-solução-política.



A abordagem dos múltiplos fluxos foi desenhada por Kingdon (1984) tendo como

preocupação  de  o  porquê  os  assuntos  ganham atenção  oficial?  Como as  alternativas  são

produzidas? Como a agenda governamental é organizada? E, por que e quando, as ideias

aparecem?  Assim  a  formulação  original  é  centrada  na  agenda,  agenda-setting,  e  a

especificação  de  alternativas  (JONES,  et  al.,  2016;  DELEO;  ZOHLNHOFER;

ZAHARIADIS, 2024; HERWEG; ZOLNHOFER, 2024).

Nos últimos 40 anos a literatura sobre o MSF expandiu e foi aplicada para além da

agenda-setting,  avançando sobre a agenda-decision,  e  implementação de política (JONES

et.al, 2016; HERWEG; ZOLNHOFER, 2024; CAIRNEY, 2024). Esse avanço foi proposto e

realizado  por  pesquisadores  que  identificaram,  no  modelo,  possibilidades  para  além  das

pensadas por Kingdon. Contudo, é necessário manter o rigor metodológico além boas práticas

e de atenção com possíveis imprecisões conceituais que podem emergir (JONES et.al, 2016;

CAIRNEY, 2024; DELEO; ZOHLNHOFER; ZAHARIADIS, 2024; BATTAGLIA, 2025).

Nikolaos  Zahariadis  (2008),  avança na teoria  sobre fluxos  múltiplos  para  além do

agenda-setting, ao estudar a ambiguidade e as escolhas das políticas públicas europeias, ele

esclarece  que  “ambiguidade”  no  processo  político  europeu  significa  três  coisas:  os

participantes não têm objetivos claros; a participação é fluída; e a organização tecnológica é

opaca,  resultando  em  disputas  de  poder  e  um  processo  instável  e  muitas  vezes

incompreensível.  A abertura  de uma janela na via  política torna  a  “discricionariedade do

agente  em uma arena,  um poder  político” em que as  soluções  viáveis  orientam lista  dos

problemas possíveis a serem solucionados.

Na buscar por maior refinamento do MSF, Mukherjee e Howlett (2015), propuseram a

“agentificação” dos fluxos do MSF, isto é, identificar quem é quem em cada fluxo, atribuindo

comunidades e empreendedores específicos em cada um. Os autores elucidam que o fluxo

problema é operado por comunidades epistêmicas, ligadas por conhecimento técnico e tentam

classificar os problemas oficiais, atuando como mediadores de problemas (problem brokes),

utilizando indicadores,  eventos  focais  e avaliações  existentes,  para articular  a  natureza de

dilemas complexos,  como mudanças climáticas,  saúde,  segurança,  e  educação,  e fomentar

junto aos formuladores de políticas as demandas  para mudanças.  O fluxo soluções  tem a

atuação de “constituintes de instrumentos” que atuam em rede promovendo modelos técnicos

específicos e atuando independentemente do problema original, são consultores, burocratas,

acadêmicos que operam como empreendedores de política criando alternativas, e funcionando

como incubadores de ferramentas, buscando agregar seus instrumentos favoritos a problemas

que surjam na agenda. Já o fluxo político tem como protagonistas as Coalizões de Defesa, que



são grupos de atores que compartilham valor e crenças com certo grau de coordenação ao

longo do tempo, atuam ainda, buscando garantir que as soluções contemplem suas visões de

mundo  mantendo  forte  sua  narrativa  política  e,  para  isso,  mobilizam  a  opinião  pública,

negociam e exploram procedimentos para criar vontade política para a tomada de decisão

desejada  por  sua  coalizão.  (JONES et  al.,  2016;  GOYAL;  HOWLETT;  CHINDRAKAR,

2019; MUKHERJEE; HOWLETT, 2015).   

Ao superar a dependência de descrições limitadas sobre o que compõe um fluxo, a

agentificação propõe uma base lógicas para a independência dos fluxos, que correm separados

e são habitados por comunidades distintas, assim permite distinguir os agentes e os fluxos que

emergem ou se separaram após a fase da agenda-setting, e torna possível a utilização do MSF

para análise na formulação e decisão de políticas (MUKHERJEE; HOWLETT, 2015).

Entendendo como viável a utilidade do modelo dos fluxos múltiplos para além da

formação de agenda,  Howlett,  McConnel e Perl  (2015) retomam conceitos de estágios do

ciclo de política pública de Lasswell, e incorporam a abordagem de coalizações de defesa de

Paul Sabatier e Hank Jeakins Smith, e assim propõem um modelo com cinco fluxos, sendo os

três iniciais do próprio MSF e adicionam outros dois.

Neste modelo conciliatório do ciclo de política, fluxos múltiplos e coalizões de defesa,

os  autores  propõem cinco  estágios  da  política:  (1)  formação de  agenda,  (2)  formação de

política,  (3)  decisão  política,  (4)  implementação,  e  (5)  avaliação.  O  fluxo  processo,  que

diferentemente dos primeiros que existem soltos na sociedade, este tem seu início no segundo

estágio  de  política,  formulação  da  política,  isto  é,  após  a  janela  de  oportunidade  e  o

acoplamento dos fluxos na formação de agenda. A junção dos fluxos os autores denominam

critical junctures, junções críticas ou pontos de confluência, que diferente do acoplamento,

que ocorre apenas  na  agenda,  os  pontos  de confluência  ocorrem ao  longo do processo e

determinam o início ou fim de cada estágio.

O  primeiro  ponto  de  confluência  é  o  acoplamento  dos  fluxos  problema-solução-

política,  que ao definir  a agenda dão início ao segundo estágio,  a formulação,  aonde tem

origem o  quarto  fluxo,  o  fluxo  processo,  e  este  passa  a  ser  o  fluxo  principal  nas  fases

seguintes. Quando há novamente a confluência, problema-solução-política-processo, ocorre a

passagem para o estágio da decisão,  na terceira junção crítica,  tomada de decisão,  ocorre

acordo de política, e assim transita para implementação e então surge o quinto fluxo, o fluxo

programa,  que  passa  a  coexistir  com os  outros  quatro.  No modelo  há  ainda  outras  duas

confluências, a de número quatro, na transição da implementação para avaliação e, a quinta,

quando é finalizada a avaliação. O fluxo programa é composto por atores que calibram os



instrumentos e junto com o fluxo processo geram os resultados da política.  (HOWLETT;

MCCONNELL; PEAL, 2015).

   A incorporação das coalizões de defesa no modelo de cinco fluxos ocorre por meio

da agentificação, neste modelo o fluxo processo é ativado quando o item entra na agenda

formal  e  necessita  de  “mediadores  de  processo”  (policy  brokers),  geralmente  assessores

partidários  ou  agentes  que  atuam  para  reduzir  conflitos  e  articular  entre  autoridades

fragmentadas assegurando que a política flua da formulação para decisão e posteriormente

para  a  ação.  Já  o  fluxo  programa  tem  a  ação  dos  “campeões  do  programa”  (program

champions),  normalmente  burocratas  de  nível  intermediário  ou  local  que  garantem  a

implementação  da  política  ou  que  a  inovação  seja  incorporada  na  prática  cotidiana,  eles

devem garantir que os produtos da política sejam efetivamente entregues e sustentados ao

longo  do  tempo  (HOWLETT;  MCCONNELL;  PEAL,  2015;  GOYAL;  HOWLETT;

CHINDARKAR, 2019).

A  proposição  inicial  do  modelo  de  fluxos  múltiplos  não  considera  as  inovações

tecnológicas e a influência que estas podem produzir nos processos políticos. As inovações

tecnológicas podem direcionar os empreendedores de política,  e estes podem direcionar o

desenvolvimento tecnológico, como observado na política de tarifas sobre painéis solares na

Alemanha, que produziu novas intervenções políticas em uma coevolução política-tecnologia

(HOPPMANN; HUENTELER; GIROD, 2014).

As  tecnologias  disruptivas  podem  causar  interferências  e  distorções  nos  fluxos

múltiplos  quando  na  análise  de  políticas,  tendo  em vista  o  contexto,  as  atividades,  e  as

inovações que estas produzem. Na busca de superar essas limitações pesquisas adaptaram o

modelo do fluxo múltiplo e introduziram um fluxo tecnológico (VOß 2007; ELZEN et al.

2011; GOYAL, HOWLETT, TAEIHAGH, 2021). Este fluxo compreende as atividades que

contribuem para  inovações  tecnológicas,  como  pesquisas,  desenvolvimento  de  protótipos,

patentes, licenciamentos, transferência de tecnologia e criação de mercados. Neste fluxo os

atores denominados constituintes tecnológicos (technology constituencies),  são interessados

em  promover  e  difundir  tecnologias  além  de  buscar  exercer  influência  nos  fazedores  e

decisores  de  política.  Os  constituintes  tecnológicos  são  compostos  por  grande  gama  de

membros como indústria de suprimentos e manufatura, tecnólogos comprometidos, serviços

de  provedores  e  servidores,  usuários,  acadêmicos,  lobistas,  atores  políticos  (GOYAL;

HOWLETT;  CHINDARKAR;  GOYAL  &  HOWLETT  2018;  GOYAL,  HOWLETT,

TAEIHAGH, 2021).



Assim como a tecnologia, as teorias de política pública têm evoluído, e a inclusão de

um fluxo  tecnológico  ao  modelo  do  fluxo  múltiplo,  quando  na  análise  de  temas  ligados

diretamente a tecnologia, como no caso do PL 2630/2020, parece desejável para captar os

fluxos  e  seus  agentes  de  forma  mais  oportuna  e  assertiva,  tendo  em  vista  o  poder  e  a

influência que o fluxo tecnológico pode desempenhar no processo político, e por ser vastos os

atores do fluxo tecnológico podem pertencer a diferentes coalizões, necessitando investigação

profunda sobre as políticas públicas para tecnologias emergentes.

Elas  são  o  resultado  de  esforços  feitos  pelos  governos  para  alterar  aspectos  de

comportamento  próprio  ou  social,  a  fim  de  realizar  objetivos  ou  propósitos,  que  são

compostos  de  arranjos  (tipicamente  complexos)  (HOWLETT,  2014;  HOWLETT;

MUKHERJEE, 2014).

A  preocupação  crescente  com  os  desafios  proporcionados  pelas  tecnologias

disruptivas, demandam a compreensão de teorias de políticas públicas que auxiliem decisões

racionais e democráticas. A falta de regulação e compromisso do sistema político com o tema,

tem colocado a sociedade brasileira em alerta sendo imprescindível estudos para conhecer as

nuances, nem sempre visíveis, do tema.

Entender as partes que compõe esse mosaico é fundamental para saber o momento

oportuno  para  proposições  de  propostas  de  políticas  públicas  bem  como  os  motivos  e

fragilidades  que  levam  a  estagnação  do  enfrentamento  de  problemas  das  tecnologias

disruptivas, em especial que regulam as bigtechs.

Ainda  não  está  claro  como,  quando  e  de  que  forma  a  regulação  de  tecnologias

emergentes ocorre, porém, a Abordagem de Múltiplos Fluxos de John Kingdon, adicionando

uma quarta variante, o fluxo tecnológico, pode fornecer uma descrição mais completa das

interações  entre  estrutura,  agencia  e  acaso  no  processo  da  política  pública  (GOYAL,

HOWLETT, TAEIHAGH, 2021).

METODOLOGIA

Para  o  desenvolvimento  do  conhecimento  científico  é  essencial  a  utilização  de

métodos técnicos, conhecimentos teóricos e práticos, seguidos com o rigor necessário a fim de

produzir  resultados  aproveitáveis  (OLIVEIRA,  1998;  SAUNDERS,  2011).  A  produção

científica é fruto de nossas crenças, pressupostos, interpretação da realidade e a forma como

entendemos que o conhecimento é acumulado, a esse conjunto chamamos paradigma.



Os paradigmas são construções sociais que interpretam os dados, contudo não há uma

única  forma  de  interpreta-los.  Tratá-los  de  forma  dialógica  pode  fomentar  novas

possibilidades de compreensão, ofertando aos pesquisadores alternativas, nem melhores, nem

piores,  mas  possíveis  para  construção  de  novo  conhecimento  (BARBOSA  et  al.,  2013).

Saccol  (2009,  p.251)  nos  explica  que  “  o  paradigma  é  resultado  de  nossas  crenças  e

pressupostos que temos sobre a realidade, como as coisas são (ontologia) e sobre a forma

como acreditamos que o conhecimento humano é construído (epistemologia)”.

Quando escolhemos o fluxo múltiplo de Kingdon como base teórica desta pesquisa,

alinhamos nossas percepções e entendimento da realidade, entendendo que no processo de

política pública há o caos e ambiguidade, e ações por parte dos empreendedores de política

são necessárias para o desenvolvimento e avanço da policy. Dessa forma, entendemos que as

análises sobre políticas públicas existem a partir do sistema cognitivo humano, com interações

sujeito-objeto, nas quais “a realidade não é considerada nem como algo totalmente externo e

independente da menta humana (objetiva), nem como fruto somente da percepção individual

de cada indivíduo isoladamente (idealista, subjetiva)” (SACCOL, 2009, p.252).

Em sua proposição, Kingdon (1984) entende que no processo político a racionalidade

é  limitada,  ela  existe  na  construção  de  ideias  e  acoplamento  de  fluxos,  contudo,  há

ambiguidades, pois, problemas e soluções não estão claramente conectados, o que nos leva a

compreender que este processo não se caracteriza como inteiramente racional. Parece haver

um  sistema  de  interação  entre  sujeito  e  objeto  onde  a  realidade  é  produzida  dentro  da

sociedade de forma intersubjetiva.

Assumindo  uma  ontologia  intersubjetiva,  adotamos  a  epistemologia  construtivista,

mais  especificamente  o  construtivismo  social.  Nessa  perspectiva,  a  construção  do

conhecimento emana a partir de processos internos do indivíduo, numa interpretação subjetiva

e influenciado por fatores externos, interações sociais, históricas e culturais (AMINEH; ASL

2015).

Esta  pesquisa  pretende  realizar  análise  de  conteúdo,  de  documentos,  discursos  e

entrevistas, para tanto tem como alicerce o interpretativismo como paradigma de pesquisa,

pois as interpretações dos documentos, discursos e entrevistas proporcionará a identificação

de  símbolos,  forças  de  poder,  atores  e  suas  influências,  instituições  e  escolhas  políticas

(BENGTSSON, 2016).

A abordagem a ser utilizada nesta pesquisa é a qualitativa, pois permite aprofundar o

tema  e  tende  a  levar  a  um  processo  com  múltiplas  interações  para  a  produção  do

conhecimento, em que as características dos sujeitos são relevantes, bem como os contextos e



as narrativas específicas (FLICK, 2018). A pesquisa qualitativa busca uma observação do

fenômeno  aprofundada,  lançando  mão  de  técnicas  para  descrever  e  codificar  os  diversos

aspectos  da  realidade,  por  meio  das  percepções  dos  agentes  envolvidos  nos  processos

políticos (BENGTSSON, 2016; CHIZZOTTI, 2003).

Este  trabalho  utilizará  o  MSF  como  modelo  teórico  e  espera-se  produzir

conhecimentos  por  meio  de  combinações  ainda  não  exploradas.  Espera-se  propor  um

framework para  analisar  eventos  não  explorados,  com  o  objetivo  de  compreender

acoplamentos  e  desacoplamentos  que  ocorrem na  tramitação  do  PL 2630/2020.  Por  isso,

quanto aos objetivos este estudo se caracteriza como exploratório, pois busca a descoberta ou

o desenvolvimento de ideias sobre um objeto estudado. (GIL, 2010).

Como estratégia esta pesquisa utilizará o estudo de caso, que “é uma categoria de

pesquisa cujo objeto é uma unidade que se analisa profundamente”.  (TRIVINOS, p.  133,

1987). O estudo de caso deve ser aplicado em situações nas quais as questões de pesquisa

tenham  a  intenção  de  compreender  “como?”  e  “por  quê?”,  procurando  identificar  essas

questões em um programa, um evento (YIN, 2015).

Para o sucesso da pesquisa de estudo de caso é essencial acesso aos dados, por meio

de entrevistas, revisão de documentos, arquivos e observação de campo (YIN, 2015). Esta

pesquisa  pretende  analisar  as  notas  taquigráficas  das  sessões  e  comissões  do  congresso

nacional relacionadas ao PL2630/2020,  manifestações de associações  e outros atores em

documentos encaminhamos oficialmente ao congresso nacional, além de realizar entrevistas

semiestruturadas com agentes importantes no processo, em especial relatores da matéria nas

casas  do  congresso  nacional,  e  com  os  presidentes  e  relatores  das  comissões  em  que

tramitaram e tramitam o PL 2630/2020,  além de outros  agentes  a  serem identificados no

decorrer da pesquisa.

Considerando a natureza qualitativa da pesquisa e  dos  dados,  pretende-se adotar  a

metodologia de análise de conteúdo de Bardin (2016), visando a superação de incertezas e o

enriquecimento da pesquisa. Bardin (2016, p. 48) explica que a Análise de conteúdo é:

[...]um conjunto de técnicas de análise das comunicações visando obter por
procedimentos  sistemáticos  e  objetivos  de  descrição  do  conteúdo  das
mensagens indicadores (quantitativos ou não) que permitem a inferência de
conhecimentos  relativos  às  condições  de  produção/recepção  (variáveis
inferidas) dessas mensagens.

O método proposto por Bardin (2016) compreende três fases cronológicas: (1) pré-

análise;  (2)  exploração  do  material;  e  (3)  tratamento  dos  resultados,  inferências  e



interpretações.   A  autora  esclarece  que  na  pré-análise  deve  ocorrer  a  organização  dos

materiais a serem analisados, tornando a tarefa operacional. É nesta etapa que ocorre o que a

autora chama de leitura flutuante.

A  exploração  de  material,  como  o  nome  sugere,  analisa  os  materiais  de  forma

profunda  e  extensa,  aonde  ocorrerá  a  codificação,  classificação  e  categorização  das

informações, sendo uma das etapas mais importantes do processo. A última etapa, tratamento

dos resultados inferências e interpretações, depende essencialmente das anteriores e leva em

consideração as características  do material  processado,  extraído os  significados,  símbolos,

atributos que produzam informações explicativas sobre o objeto analisado (BARDIN, 2016).

Este  estudo poderá encontrar  facilidades e  limitações.  Quanto as facilidades  está a

dedicação e experiência do autor desse projeto, além da experiência do possível orientador e

coorientador relacionado ao tema, além do alinhamento com pesquisadores e especialistas da

área que podem colaborar com esta pesquisa.  Com relação as limitações,  a escassa teoria

sobre  acoplamentos  e  desacoplamentos  dos  fluxos  em políticas  públicas  para  tecnologias

disruptivas  pode  ser  um  desafio  a  ser  superado,  bem  como  uma  oportunidade  para

contribuirmos de forma inédita com o assunto. Outra limitação a ser enfrentada poderá ser a

dificuldade de compreensão dos  entrevistados  em relação ao tema.  Devido ao volume de

dados que se espera coletar,  o tempo pode ser um limitador da pesquisa.  No entanto,  no

próximo tópico será apresentado cronograma de atividades para superar o limite de tempo e

entregar os resultados da tese.

CRONOGRAMA

Para atender os objetivos expostos e responder a questões de pesquisa, propomos o 

cronograma de atividade. Ele foi produzido bimestralmente, isto é, está computado cada 

marcação como dois meses, e por um período de quatro anos, como previsto por este 

programa.



Etapas
Metas 2º ano (2027) 3º ano (2028) 4º ano (2029)

Meses 2 4 6 8 10 12 2 4 6 8 10 12 2 4 6 8 10 12

1º
Etapa

Revisão da Literatura
Revisão Metodológica
(Adequação do Design da Pesquisa)
Elaboração e validação de roteiro 
entrevista 
Qualificação da Tese (Revisão após 
sugestões da Banca)
Apresentação/Publicação de artigo em 
evento na área

2º
Etapa

1º Coleta de Dados (documental)
2º Coleta de Dados (entrevistas)
Publicação em periódico internacional de 
alto impacto

3°
etapa

Análise dos dados da 1° coleta
Análise dos dados da 2º coleta
Integração análise de dados

Publicação em evento internacional

4º
Etapa

Implicações e conclusões
Defesa da tese
Publicação dos resultado em Periódico de 
alto impacto
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